
                                          

Boletim Nugepnac no 46 Ano 2023                                    Goiânia, 15 de março de 2023.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a primeira quinzena do mês março de 2023 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
STJ

1. Definir se os efeitos da coisa julgada da sentença que fixa os honorários de defensor dati-

vo se estendem ou não ao ente federativo responsável pelo pagamento da verba quando

não participou do processo ou não tomou ciência da decisão (art. 506 do CPC).

2. No contrato de seguro de vida coletivo, cabe exclusivamente ao estipulante, mandatário

legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável (estipu-

lação própria), a obrigação de prestar informações prévias aos potenciais segurados acerca

das condições contratuais quando da formalização da adesão, incluídas as cláusulas limitati-

vas e restritivas de direito previstas na apólice mestre.

3. O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu

mantenedor, comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 33, § 3º do Esta-

tuto da Criança e do Adolescente.

STF

4. Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às hipóteses de danos extrapatri-

moniais de contrato de transporte aéreo internacional.

5. O adicional de 1/3 (um terço) do art. 7º, XVII, da Constituição Federal incide sobre a re-

muneração relativa a todo período de férias.

6. É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais LEF), tendo na-

tureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspensão da execução fiscal. Após o decurso

desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do prazo prescricional tributário de 5

(cinco) anos.
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7. Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é possível à Administração Pública,

inclusive durante o estágio probatório, estabelecer critérios alternativos para o regular exer-

cício dos deveres funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de servidores que invo-

cam escusa de consciência por motivos de crença religiosa.

8. Não tem direito à indenização de férias prêmio o servidor estadual cujo vínculo com a Ad-

ministração Pública, decorrente da Lei Complementar mineira nº 100/2007, foi declarado

nulo, por inobservância dos princípios constitucionais que regem o ingresso no serviço públi-

co.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
1. Afetação - TEMA 1181/STJ – REsp. 1.987.558/PR.

Questão submetida a julgamento: “Definir se os efeitos da coisa julgada da sentença

que fixa os honorários de defensor dativo se estendem ou não ao ente federativo responsá-

vel pelo pagamento da verba quando não participou do processo ou não tomou ciência da

decisão (art. 506 do CPC).” 

Data da afetação: 08/03/2023.

2. Acórdão Publicado – TEMA 1112/STJ – REsp. 1.874.811/SC e REsp. 1.874.788/

SC.

Tese fixada: “(i) na modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe exclusiva-

mente ao estipulante, mandatário legal e único sujeito que tem vínculo anterior com os

membros do grupo segurável (estipulação própria), a obrigação de prestar informações pré-

vias aos potenciais segurados acerca das condições contratuais quando da formalização da

adesão, incluídas as cláusulas limitativas e restritivas de direito previstas na apólice mestre,

e (ii) não se incluem, no âmbito da matéria afetada, as causas originadas de estipulação im-

própria e de falsos estipulantes, visto que as apólices coletivas nessas figuras devem ser

consideradas apólices individuais, no que tange ao relacionamento dos segurados com a so-

ciedade seguradora.” 

Data da publicação: 10/03/2023. 
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3. Trânsito em Julgado – TEMA 732/STJ – REsp. 1.411.258/RS.

Tese fixada: “O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por

morte do seu mantenedor, comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 33,

§ 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pensão

seja  posterior  à  vigência  da  Medida  Provisória  1.523/96,  reeditada  e  convertida na  Lei

9.528/97. Funda-se essa conclusão na qualidade de lei especial do Estatuto da Criança e do

Adolescente (8.069/90), frente à legislação previdenciária.” 

Data do trânsito: 09/03/2023. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

4. Reconhecida a existência de Repercussão Geral e reafirmada a jurisprudência  –

TEMA 1.240/STF – RE 1.394.401/SP. 

Tese fixada: “Não se aplicam as Convenções de Varsóvia e Montreal às hipóteses de danos

extrapatrimoniais decorrentes de contrato de transporte aéreo internacional.”

Data da publicação: 03/03/2023.

5. Reconhecida a existência de Repercussão Geral e reafirmada a jurisprudência  –

TEMA 1.241/STF – RE 1.400.787/CE. 

Tese fixada: “O adicional de 1/3 (um terço) previsto no art. 7º, XVII, da Constituição Fe-

deral incide sobre a remuneração relativa a todo período de férias.”

Data da publicação: 03/03/2023.

6. Acórdão Publicado – TEMA 390/STF – RE 636.562/SC.

Tese fixada: “É constitucional o art. 40 da Lei nº 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais

LEF), tendo natureza processual o prazo de 1 (um) ano de suspensão da execução fiscal.

Após o decurso desse prazo, inicia-se automaticamente a contagem do prazo prescricional

tributário de 5 (cinco) anos.” 

Data da publicação: 06/03/2023. 
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7. Trânsito em Julgado – TEMA 1021/STF – ARE 1.099.099/SP.

Tese fixada: “Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal é possível à Adminis-

tração Pública, inclusive durante o estágio probatório, estabelecer critérios alternativos para

o regular exercício dos deveres funcionais inerentes aos cargos públicos, em face de servi-

dores que invocam escusa de consciência por motivos de crença religiosa, desde que pre-

sentes a razoabilidade da alteração, não se caracterize o desvirtuamento do exercício de su-

as funções e não acarrete ônus desproporcional à Administração Pública, que deverá decidir

de maneira fundamentada.” 

Data do trânsito: 09/03/2023. 

8. Trânsito em Julgado – TEMA 1239/STF – RE 1.400.775/MG.

Tese fixada: “Não tem direito à indenização de férias prêmio o servidor estadual cujo vín-

culo com a Administração Pública, decorrente da Lei Complementar mineira nº 100/2007,

foi declarado nulo, por inobservância dos princípios constitucionais que regem o ingresso no

serviço público.” 

Data do trânsito: 11/03/2023. 

      Para receber o boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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